Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 5.563, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005.

Regulamenta a Lei n® 10.973, de 2 de dezembro
de 2004, que dispde sobre incentivos a inovacgéo
e a pesquisa cientifica e tecnolégica no ambiente
produtivo, e d& outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuigdes que lhe confere o art. 84, incisos IV
e VI, alinea "a", da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n® 10.973, de 2 de dezembro
de 2004,
DECRETA:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto regulamenta a Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que estabelece
medidas de incentivo a inovacgéo e a pesquisa cientifica e tecnoldégica no ambiente produtivo, com
vistas a capacita¢do e ao alcance da autonomia tecnolégica e ao desenvolvimento industrial do
Pais, nos termos dos arts. 218 e 219 da Constituicéo.

Art. 22 Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| - agéncia de fomento: érgéo ou instituicdo de natureza publica ou privada que tenha entre os
seus objetivos o financiamento de a¢des que visem a estimular e promover o desenvolvimento da
ciéncia, da tecnologia e da inovagéo;

Il - criag&o: invengado, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador,
topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro
desenvolvimento tecnolégico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto,
processo ou aperfeicoamento incremental, obtida por um ou mais criadores;

Il - criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criagéo;

IV - inovacdo: introducéo de novidade ou aperfeicoamento no ambiente produtivo ou social
que resulte em novos produtos, processos ou servigos;

V - Instituicao Cientifica e Tecnoldgica - ICT: 6rgéo ou entidade da administragdo publica que
tenha por misséo institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa basica ou aplicada
de caréter cientifico ou tecnolégico;



VI - Nucleo de Inovacgdo Tecnolégica: nlcleo ou érgéo constituido por uma ou mais ICT com a
finalidade de gerir sua politica de inovagao;

VIl - instituicdo de apoio: instituicdes criadas sob 0 amparo da Lei n° 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensdo e de
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico;

VIII - pesquisador publico: ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego publico que
realize pesquisa béasica ou aplicada de carater cientifico ou tecnolégico; e

IX - inventor independente: pessoa fisica, ndo ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou
emprego publico, que seja inventor, obtentor ou autor de criagéo.

CAPITULO II
DO ESTIMULO A CONSTRUCAO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS
E COOPERATIVOS DE INOVACAO

Art. 32 A Unido, os Estados, o Distrito Federal, os Municipios e as respectivas agéncias de
fomento poderdo estimular e apoiar a constituicdo de aliangas estratégicas e o desenvolvimento de
projetos de cooperacéo envolvendo empresas nacionais, ICT e organizacdes de direito privado
sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a
geragdo de produtos e processos inovadores.

Parégrafo Unico. O apoio previsto neste artigo podera contemplar redes e projetos
internacionais de pesquisa tecnolégica, bem como a¢des de empreendedorismo tecnolégico e de
criagdo de ambientes de inovagdo, inclusive incubadoras e parques tecnolégicos.

Art. 4% As ICT poderdo, mediante remuneracdo e por prazo determinado, nos termos de
contrato ou convénio:

| - compartilhar seus laboratérios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalagées
com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades voltadas a inovagéo tecnolégica,
para a consecugao de atividades de incubagéo, sem prejuizo de sua atividade finalistica; e

Il - permitir a utilizacdo de seus laboratérios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalacdes existentes em suas préprias dependéncias por empresas nacionais e organizagdes de
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, desde que tal permissé&o
nao interfira diretamente na sua atividade-fim, nem com ela conflite.

Parégrafo Unico. A permiss&o e o compartihamento de que tratam os incisos | e Il do caput
obedeceréo as prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados pelo 6rgdo maximo da
ICT, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades as
empresas e organizagdes interessadas.

Art. 52 A Unido e suas entidades poderao participar minoritariamente do capital de empresa
privada de propdsito especifico que vise ao desenvolvimento de projetos cientificos ou
tecnolégicos para obteng¢do de produto ou processo inovadores, desde que haja previséo
orcamentéria e autorizagéo do Presidente da Republica.

Parégrafo Unico. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertenceré as
instituicdes detentoras do capital social, na proporgéo da respectiva participagéo.



CAPITULO Il
DO ESTIMULO A PARTICIPACAO DAS ICT NO PROCESSO DE INOVACAO

Art. 62 E facultado & ICT celebrar contratos de transferéncia de tecnologia e de licenciamento
para outorga de direito de uso ou de exploragéo de criagéo por ela desenvolvida, a titulo exclusivo
e nao exclusivo.

§ 1° A decisdo sobre a exclusividade ou ndo da transferéncia ou do licenciamento cabe a
ICT, ouvido o Nucleo de Inovagao Tecnolégica.

§ 2° Atransferéncia de tecnologia e o licenciamento para outorga de direito de uso ou de
exploracdo de criagéo reconhecida, em ato do Presidente da Republica ou de Ministro de Estado
por ele designado, como de relevante interesse publico somente podera ser efetuada a titulo n&o
exclusivo.

§ 3° O licenciamento para exploracéo de criagdo cujo objeto interesse a defesa nacional deve
observar o disposto no § 3° do art. 75 da Lei n® 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 7° E dispenséavel, nos termos do art. 24, inciso XXV, da Lei n® 8.666, de 21 de junho de
1993, a realizagéo de licitagdo em contratagéo realizada por ICT ou por agéncia de fomento para a
transferéncia de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploracédo de criagdo
protegida.

§ 1% A contratacéo de que trata o caput, quando for realizada com dispensa de licitacéo e
houver clausula de exclusividade, sera precedida da publicacdo de edital com o objetivo de dispor
de critérios para qualificagéo e escolha do contratado.

§ 2° O edital contera, dentre outras, as seguintes informagées:

| - objeto do contrato de transferéncia de tecnologia ou de licenciamento, mediante descrigéo
sucinta e clara;

Il - condi¢des para a contratagéo, dentre elas a comprovacgéo da regularidade juridica e fiscal
do interessado, bem como sua qualificagdo técnica e econdmico-financeira para a exploracéo da
criagdo, objeto do contrato;

Il - critérios técnicos objetivos para qualificagéo da contratagdo mais vantajosa, consideradas
as especificidades da criagéo, objeto do contrato; e

IV - prazos e condi¢Bes para a comercializagéo da criagdo, objeto do contrato.

§ 3° Em igualdades de condi¢bes, sera dada preferéncia a contratacdo de empresas de
pequeno porte.

§ 4% O edital de que trata o § 1% sera publicado no Diario Oficial da Uni&o e divulgado na rede
mundial de computadores pela pagina eletrdnica da ICT, se houver, tornando publicas as
informacgdes essenciais a contratacao.

§ 5% A empresa contratada, detentora do direito exclusivo de exploracéo de criacéo protegida,
perderé automaticamente esse direito caso ndo comercialize a criagdo dentro do prazo e
condicdes estabelecidos no contrato, podendo a ICT proceder a novo licenciamento.



§ 6° Quando n3o for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado e for
dispensada a licitagdo, a contratacdo prevista no caput poderé ser firmada diretamente, sem
necessidade de publicacdo de edital, para fins de exploracdo de criagdo que dela seja objeto,
exigida a comprovacéo da regularidade juridica e fiscal do contratado, bem como a sua
qualificacéo técnica e econdmico-financeira.

Art. 82 AICT podera obter o direito de uso ou de exploragéo de criagéo protegida.

Art. 92 E facultado & ICT prestar a instituicdes publicas ou privadas servicos compativeis com
os objetivos da Lei n® 10.973, de 2004, nas atividades voltadas & inovacéo e a pesquisa cientifica e
tecnolégica no ambiente produtivo.

§ 1° A prestacéo de servigos prevista no caput dependera de aprovacgéo pelo 6rgéo ou
autoridade méxima da ICT.

§ 2° O servidor, o militar ou 0 empregado publico envolvido na prestacdo de servicos prevista
no caput podera receber retribuicdo pecuniéria, diretamente da ICT ou de instituicédo de apoio com
que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional varidvel e desde que custeado
exclusivamente com recursos arrecadados no ambito da atividade contratada.

§ 3% O valor do adicional variavel de que trata o § 2° fica sujeito & incidéncia dos tributos e
contribuicdes aplicaveis a espécie, vedada a incorporacdo aos vencimentos, a remuneragéo ou
aos proventos, bem como a referéncia como base de calculo para qualquer beneficio, adicional ou
vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4° O adicional variavel de que trata este artigo configura, para os fins do art. 28 da Lein°®
8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual.

Art. 10. E facultado & ICT celebrar acordos de parceria para realizagéo de atividades
conjuntas de pesquisa cientifica e tecnolégica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou
processo, com instituicdes publicas e privadas.

§ 1% O servidor, o militar ou 0 empregado publico da ICT envolvido na execucéo das
atividades previstas no caput poderéa receber bolsa de estimulo & inovagao diretamente de
instituicdo de apoio ou agéncia de fomento.

§ 2° As partes deverdo prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a
participacdo nos resultados da exploracéo das cria¢des resultantes da parceria, assegurando aos
signatarios o direito ao licenciamento, observado o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 6° deste Decreto.

§ 3% A propriedade intelectual e a participacdo nos resultados referidas no § 2° seréo
asseguradas, desde que previsto no contrato, na propor¢do equivalente ao montante do valor
agregado do conhecimento ja existente no inicio da parceria e dos recursos humanos, financeiros
e materiais alocados pelas partes contratantes.

§ 4° A bolsa de estimulo a inovacéo de que trata o § 1°, concedida diretamente por instituicéo
de apoio ou por agéncia de fomento, constitui-se em doagao civil a servidores da ICT para
realizagéo de projetos de pesquisa cientifica e tecnolégica e desenvolvimento de tecnologia,
produto ou processo, cujos resultados ndo revertam economicamente para o doador nem importem
em contraprestacéo de servigos.



§ 5° Somente poderdo ser caracterizadas como bolsas aquelas que estiverem
expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duragéo e beneficiarios, no teor dos
projetos a que se refere este artigo.

§ 6% As bolsas concedidas nos termos deste artigo s&o isentas do imposto de renda,
conforme o disposto no art. 26 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e néo integram a base
de célculo de incidéncia da contribuigao previdenciaria prevista no art. 28_incisos | a lll, da Lein°®
8.212, de 1991.

Art. 11. Os acordos, convénios e contratos firmados entre as ICT, as instituicbes de apoio,
agéncias de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para
as atividades de pesquisa, cujo objeto seja compativel com os objetivos da Lei n® 10.973, de 2004,
poderdo prever a destinacéo de até cinco por cento do valor total dos recursos financeiros
destinados & execugéo do projeto, para cobertura de despesas operacionais e administrativas
incorridas na execucao destes acordos, convénios e contratos.

Parégrafo Unico. Poder&o ser langados a conta de despesa administrativa gastos indivisiveis,
usuais e necessarios a consecucéo do objetivo do acordo, convénio ou contrato, obedecendo
sempre o limite definido no caput.

Art. 12. A ICT podera ceder seus direitos sobre criacdo, mediante manifestacéo expressa e
motivada, a titulo ndo oneroso, para que o respectivo criador 0s exer¢ca em seu proprio nome e sob
sua inteira responsabilidade, nos termos da legislagéo pertinente.

§ 1° A manifestacéo prevista no caput devera ser proferida pelo 6rgéo ou autoridade maxima
da ICT, ouvido o Nucleo de Inovagéo Tecnolégica.

§ 2° Aquele que tenha desenvolvido a criacéo e se interesse na cessdo dos direitos desta
devera encaminhar solicitagao ao dirigente maximo do érgdo ou entidade, que devera mandar
instaurar procedimento e submeté-lo a apreciagcdo do Nucleo de Inovagao Tecnolégica e, quando
for o caso, a deliberagdo do colegiado maximo da ICT.

§ 3% AICT devera se manifestar expressamente sobre a cess&o dos direitos de que trata o
caput no prazo de até dois meses, a contar da data do recebimento do parecer do Nucleo de
Inovagao Tecnoldgica, devendo este ser proferido no prazo de até quatro meses, contado da data
do recebimento da solicitagdo de cessé&o feita pelo criador.

Art. 13. E vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado ou
prestador de servigos de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criagdes de cujo
desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento por for¢ca de suas
atividades, sem antes obter expressa autorizagéo da ICT.

Art. 14. E assegurada ao criador participagdo minima de cinco por cento e méxima de um
terco nos ganhos econémicos, auferidos pela ICT, resultantes de contratos de transferéncia de
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploragéo de criagdo protegida
da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no
paragrafo Unico do art. 93 da Lein® 9.279 de 1996.

§ 1° A participacdo de que trata o caput podera ser partilhada pela ICT entre os membros da
equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnolégico que tenham contribuido para a criagéo.

§ 2° Entende-se por ganhos econdémicos toda forma de royalties, remuneragéo ou quaisquer
beneficios financeiros resultantes da exploragéo direta ou por terceiros, deduzidas as despesas,
encargos e obrigacdes legais decorrentes da protecéo da propriedade intelectual.



§ 3% A participacéo prevista no caput obedecera ao disposto nos §§ 3° e 4% do art. 9° deste
Decreto.

§ 4° A participacéo referida no caput sera paga pela ICT em prazo n&o superior a um ano
apos a realizagéo da receita que lhe servir de base.

Art. 15. Observada a conveniéncia da ICT de origem, é facultado o afastamento de
pesquisador publico para prestar colaboracéo a outra ICT, nos termos do_inciso |l do art. 93 da Lei
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quando houver compatibilidade entre a natureza do cargo
ou emprego por ele exercido na instituicdo de origem e as atividades a serem desenvolvidas na
instituicdo de destino.

§ 1° Durante o periodo de afastamento de que trata o caput, sdo assegurados ao
pesquisador publico o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salario do
emprego publico da instituicdo de origem, acrescido das vantagens pecuniarias permanentes
estabelecidas em lei, bem como progressé&o funcional e os beneficios do plano de seguridade
social ao qual estiver vinculado.

§ 2° As gratificacbes especificas do exercicio do magistério somente serdo garantidas, na
forma do § 1°, caso o pesquisador publico se mantenha na atividade docente em instituicéo
cientifica e tecnolégica.

§ 3° No caso de pesquisador pUblico em instituicdo militar, seu afastamento estara
condicionado & autorizagdo do Comandante da Forga a qual se subordine a instituicdo militar a que
estiver vinculado.

§ 4° A compatibilidade de que trata o caput ocorrera quando as atribuigdes e
responsabilidades do cargo ou emprego descritas em lei ou regulamento guardarem pertinéncia
com as atividades previstas em projeto a ser desenvolvido e aprovado pela instituicdo de destino.

Art. 16. A administrac&o publica poderd conceder ao pesquisador publico, que n&o esteja em
estagio probatério, licenca sem remunerag¢ao para constituir, individual ou associadamente,
empresa com a finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa a inovagéo.

§ 1° Alicenca a que se refere o caput dar-se-a pelo prazo de até trés anos consecutivos,
renovéavel por igual periodo.

§ 2° Nos termos do § 2° do art. 15 da Lei n® 10.973, de 2004, n&o se aplica ao pesquisador
publico que tenha constituido empresa na forma deste artigo, durante o periodo de vigéncia da
licenga, o disposto no_inciso X do art. 117 da Lein® 8112, de 1990.

§ 3% Caso a auséncia do servidor licenciado acarrete prejuizo as atividades da ICT integrante
da administracdo direta ou constituida na forma de autarquia ou fundagéo, poderéa ser efetuada
contratacéo temporaria nos termos da Lei n® 8.745_de 9 de dezembro de 1993,
independentemente de autorizagdo especifica.

§ 4° A licenca de que trata este artigo podera ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do
pesquisador publico.

Art. 17. A ICT devera dispor de Nucleo de Inovagéo Tecnolbgica, proprio ou em associacéo
com outras ICT, com a finalidade de gerir sua politica de inovagéo.

Parégrafo Unico. S&o competéncias minimas do Nucleo de Inovagéo Tecnolégica:



| - zelar pela manutencéo da politica institucional de estimulo a protecdo das criagées,
licenciamento, inovacgéo e outras formas de transferéncia de tecnologia;

Il - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o
atendimento das disposi¢bes da Lei n® 10.973, de 2004;

Il - avaliar solicitagdo de inventor independente para adog¢&o de invengéo na forma do art. 23
deste Decreto;

IV - opinar pela conveniéncia e promover a prote¢do das criagdes desenvolvidas na
instituicao;

V - opinar quanto a conveniéncia de divulgacéo das criagbes desenvolvidas na institui¢éo,
passiveis de protecéo intelectual; e

VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutencéo dos titulos de propriedade
intelectual da instituigéo.

Art. 18. AICT, por intermédio do Ministério ou 6rgéo ao qual seja subordinada ou vinculada,
mantera o Ministério da Ciéncia e Tecnologia informado quanto:

| - a politica de propriedade intelectual da instituigao;

Il - as criagcdes desenvolvidas no dmbito da instituicao;

Il - as protecdes requeridas e concedidas; e

IV - aos contratos de licenciamento ou de transferéncia de tecnologia firmados.

Parégrafo Unico. As informa¢des de que trata este artigo devem ser fornecidas de forma
consolidada, trés meses apds o ano-base a que se referem, e serdo divulgadas pelo Ministério da
Ciéncia e Tecnologia em seu sitio eletrénico da rede mundial de computadores, ressalvadas as
informacgdes sigilosas.

Art. 19. As ICT, na elaboracdo e execucao dos seus orcamentos, adotarédo as medidas
cabiveis para a administracéo e gestdo da sua politica de inovagao para permitir o recebimento de
receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicacdo do disposto nos arts. 4°, 6°, 9°e 10
deste Decreto, o pagamento das despesas para a prote¢éo da propriedade intelectual e os
pagamentos devidos aos criadores e eventuais colaboradores.

§ 1% Os recursos financeiros de que trata o caput, percebidos pelas ICT, constituem receita
prépria e deverdo ser aplicados, exclusivamente, em objetivos institucionais de pesquisa,
desenvolvimento e inovacgao.

§ 2° Os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orcamento e Gest&o deveréo adotar as
providéncias indispenséaveis ao inteiro atendimento das disposi¢des contidas no caput, nas
respectivas areas de competéncia, no prazo de noventa dias contados a partir da publicacdo deste
Decreto.

CAPITULO IV

DO ESTIMULO A INOVACAO NAS EMPRESAS



Art. 20. A Unido, as ICT e as agéncias de fomento promoveréo e incentivarao o
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e nas entidades
nacionais de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas para atividades de pesquisa, mediante a
concesséo de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura, a serem ajustados
em convénios ou contratos especificos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e
desenvolvimento, para atender as prioridades da politica industrial e tecnolégica nacional.

§ 1° As prioridades da politica industrial e tecnolégica nacional, para os efeitos do caput,
serdo definidas em ato conjunto dos Ministros de Estado da Ciéncia e Tecnologia e do
Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior.

§ 2° A concesséo de recursos financeiros sob a forma de subvencdo econémica,
financiamento ou participacdo societéria, visando ao desenvolvimento de produtos ou processos
inovadores, sera precedida de aprovacéo do projeto pelo 6rgéo ou entidade concedente.

§ 3% Os recursos destinados & subvencéo econémica seréo aplicados no custeio de
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnolégico e inovagédo em empresas nacionais.

§ 4° A concesséo da subvengéo econémica prevista no § 2° implica, obrigatoriamente, a
assuncdo de contrapartida pela empresa beneficiaria na forma estabelecida no contrato.

§ 5° Os recursos de que trata o § 3° seréo objeto de programacéo orcamentaria em categoria
especifica do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - FNDCT, ndo sendo
obrigatéria sua aplicagéo na destinacéo setorial originaria, sem prejuizo da alocacéo de outros
recursos do FNDCT destinados a subvencao econdémica.

§ 6% Ato conjunto dos Ministros de Estado da Ciéncia e Tecnologia, do Desenvolvimento,
Industria e Comércio Exterior e da Fazenda definira anualmente o percentual dos recursos do
FNDCT que seré&o destinados a subvengéo econdmica, bem como o percentual a ser destinado
exclusivamente & subvencéo para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 7° AFinanciadora de Estudos e Projetos - FINEP estabelecera convénios e credenciara
agéncias de fomento regionais, estaduais e locais, e instituicdes de crédito oficiais, visando
descentralizar e aumentar a capilaridade dos programas de concesséo de subvengao as
microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 8° A FINEP adotara procedimentos simplificados, inclusive quanto aos formularios de
apresentacdo de projetos, para a concesséo de subvencéo as microempresas e empresas de
pequeno porte.

§ 9% O financiamento para o desenvolvimento de produtos e processos inovadores previsto
no § 2° correra a conta dos orgamentos das agéncias de fomento, em consonancia com a politica
nacional de promog¢éao e incentivo ao desenvolvimento cientifico, & pesquisa e a capacitagéo
tecnolbgicas.

§ 10. A concesséo de recursos humanos, mediante participacédo de servidor publico federal
ocupante de cargo ou emprego das areas técnicas ou cientificas, inclusive pesquisadores, e de
militar, poderé ser autorizada pelo prazo de duragéo do projeto de desenvolvimento de produtos ou
processos inovadores de interesse publico, em ato fundamentado expedido pela autoridade
maxima do 6rgéo ou entidade a que estiver subordinado.

§ 11. Durante o periodo de participa¢do, é assegurado ao servidor publico o vencimento do
cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salario do emprego publico da instituicdo de origem,



acrescido das vantagens pecuniarias permanentes estabelecidas em lei, bem como progresséo
funcional e os beneficios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado.

§ 12. No caso de servidor publico em instituicdo militar, seu afastamento estara condicionado
a autorizagdo do Comandante da Forca a qual se subordine a instituicdo militar a que estiver
vinculado.

§ 13. A utilizagdo de materiais ou de infra-estrutura integrantes do patriménio do érgéo ou
entidade incentivador ou promotor da cooperacao dar-se-a mediante a celebragao de termo préprio
que estabeleca as obriga¢bes das partes, observada a duragéo prevista no cronograma fisico de
execucdo do projeto de cooperacéo.

§ 14. A cessao de material de consumo dar-se-4 de forma gratuita, desde que a beneficiaria
demonstre a inviabilidade da aquisicéo indispensavel ao desenvolvimento do projeto.

§ 15. Aredestinagcdo do material cedido ou a sua utilizacdo em finalidade diversa da prevista
acarretardo para o beneficiario as comina¢des administrativas, civis e penais previstas na
legislacédo.

Art. 21. Os érgéos e entidades da administragdo plblica, em matéria de interesse publico,
poderdo contratar empresa, consércio de empresas e entidades nacionais de direito privado sem
fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, de reconhecida capacitacéo tecnolégica no
setor, visando a realizacdo de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam risco
tecnolégico, para solugéo de problema técnico especifico ou obtengéo de produto ou processo
inovador.

§ 1% A contratacéo fica condicionada & aprovacéo prévia de projeto especifico, com etapas de
execucdo do contrato estabelecidas em cronograma fisico-financeiro, a ser elaborado pela
empresa ou consércio a que se refere o caput.

§ 2° A contratante seréa informada quanto a evolugdo do projeto e aos resultados parciais
alcancados, devendo acompanha-lo mediante auditoria técnica e financeira.

§ 3% Considerar-se-a desenvolvida na vigéncia do contrato a que se refere o caput a criacéo
intelectual pertinente ao seu objeto cuja protecdo seja requerida pela empresa contratada até dois
anos ap6s o seu término.

§ 4° Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado almejado, o
6rgéo ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderé, mediante auditoria técnica e
financeira, prorrogar seu prazo de duracgéo ou elaborar relatério final dando-o por encerrado.

§ 5% O pagamento decorrente da contratagdo prevista no caput sera efetuado
proporcionalmente ao resultado obtido nas atividades de pesquisa e desenvolvimento pactuadas.

Art. 22. As agéncias de fomento deverdo promover, por meio de programas especificos,
acdes de estimulo a inovagao nas microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive
mediante extensdo tecnoldgica realizada pelas ICT.

CAPITULO V

DO ESTIMULO AO INVENTOR INDEPENDENTE



Art. 23. Ao inventor independente que comprove depdsito de pedido de patente é facultado
solicitar a adog¢ao de sua criagcdo por ICT, que decidiré livremente quanto a conveniéncia e
oportunidade da solicitacdo, visando a elaboracéo de projeto voltado & sua avaliagéo para futuro
desenvolvimento, incubac¢éo, utilizacdo e industrializagéo pelo setor produtivo.

§ 1% O projeto de que trata o caput pode incluir, dentre outros, ensaios de conformidade,
construgéo de protétipo, projeto de engenharia e analises de viabilidade econémica e de mercado.

§ 2° Alinvencéo sera avaliada pelo Ndcleo de Inovagéo Tecnologica, que submetera o projeto
a ICT para decidir sobre a sua adogéo, mediante contrato.

§ 3% O Nucleo de Inovacéo Tecnolégica informara ao inventor independente, no prazo
maximo de seis meses, a decisdo quanto a adogéo a que se refere o caput.

§ 4% Adotada a invencdo por uma ICT, o inventor independente comprometer-se-a4, mediante
contrato, a compartilhar os ganhos econdmicos auferidos com a exploragdo industrial da inveng¢éo
protegida.

§ 52 O Nucleo de Inovagdo Tecnoldgica dara conhecimento ao inventor independente de
todas etapas do projeto, quando solicitado.

CAPITULO VI
DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO

Art. 24. Fica autorizada, nos termos do art. 23 da Lei n° 10.973, de 2004, a instituicdo de
fundos mutuos de investimento em empresas cuja atividade principal seja a inovagéo,
caracterizados pela comunh&o de recursos captados por meio do sistema de distribuicdo de
valores mobiliarios, na forma da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados a aplicagédo
em carteira diversificada de valores mobiliarios de emissdo dessas empresas.

Parégrafo unico. A Comiss&o de Valores Mobilidrios editara normas complementares sobre a
constituicdo, o funcionamento e a administragéo dos fundos.

CAPITULO VI |
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 25. As ICT que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverdo associar,
obrigatoriamente, a aplicacdo do disposto neste Decreto a agbes de formagdo de recursos
humanos sob sua responsabilidade.

Art. 26. Na aplicagéo do disposto neste Decreto serédo observadas as seguintes diretrizes:

| - priorizar, nas regides menos desenvolvidas do Pais e na Amazénia, a¢des que visem dotar
a pesquisa e o sistema produtivo regional de maiores recursos humanos e capacitagéo
tecnolégica;

Il - atender a programas e projetos de estimulo a inovacéo na indlstria de defesa nacional e
que ampliem a exploracéo e o desenvolvimento da Zona Econdmica Exclusiva (ZEE) e da
Plataforma Continental;

Il - assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; e



IV - dar tratamento preferencial, na aquisicéo de bens e servicos pelo Poder Publico, as
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais.

Art. 27. Fica criado Comité Permanente constituido por representantes dos Ministérios da
Ciéncia e Tecnologia, do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior e da Educacgéo, para
acompanhamento permanente, articulado e sistémico das a¢bes decorrentes da_Lei n® 10.973, de
2004.

§ 1° Os membros e respectivos suplentes do Comité Permanente seréo designados pelo
Ministro de Estado da Ciéncia e Tecnologia, mediante indicacéo dos titulares dos 6rg&os referidos
neste artigo, a ser efetivada no prazo de trinta dias, a contar da publicacéo deste Decreto.

§ 2° As funcdes de membro do Comité Permanente serdo consideradas miss&o de servigo
relevante e ndo remunerada.

Art. 28. Compete ao Ministro de Estado da Ciéncia e Tecnologia estabelecer normas e
orientagcdes complementares sobre a matéria regulada neste Decreto, bem como resolver os casos
OMissos.

Art. 29. As autarquias e as fundagdes definidas como ICT deverdo promover o ajuste de seus
estatutos aos fins previstos na Lei n® 10.973, de 2004, e neste Decreto, no prazo de seis meses,
contado da data da publicagcéo deste Decreto.

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 11 de outubro de 2005; 1842 da Independéncia e 1172 da Republica.
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